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Abstract
This paper is about one sugar mill energy balance with the capacity of 1,500,000 tons of sugar cane milling/season, self sufficient in energy, but without excedents for sell. I’ts proposed an energy otimization with the same capacity of sugar cane milling, for possibility to have excedents of eletrical energy for  sell and have more one source of profit.
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1 Introdução

Em seguida aos dois choques do petróleo, houve uma manifestação criativa na busca de soluções alternativas para atender as necessidades energéticas. Dezenas de bilhões de dólares foram investidos em todo o mundo, estimulado pelo preço elevado do petróleo e pela vulnerabilidade em que se viram muitos países não produtores e dependentes desta fonte energética.

Entre as iniciativas importantes, a única que viveu um ciclo completo foi o Programa Nacional do Álcool - PROALCOOL, a partir da década de 70, que conseguiu realizar uma transformação de mercado, tarefa considerada impossível na época, pela necessidade de reestruturar a oferta e de criar uma tecnologia nova para alavancar a demanda. Embora incentivado por um programa de governo, foi realizado pela iniciativa privada.

Como o Brasil tinha potenciais hidrelétricos de baixo custo, o programa ficou circunscrito à substituição da gasolina. Para obtenção do álcool a partir da cana-de-açúcar, a moagem de 1 t de cana-de-açúcar gera cerca de 70 a 80 litros de álcool e 260 kg de resíduo biomassa (bagaço), ou seja, cada t de cana-de-açúcar moída, produz em média 26% de biomassa. A possibilidade de se aproveitar as enormes quantidades de biomassa para produzir eletricidade, portanto, ficou circunscrita ao atendimento das necessidades das usinas que continuaram assim a operar com baixa eficiência energética.

Decorrido um quarto de século, em 2001, devido à escassez, a questão da energia elétrica volta a se colocar: i) pela mudança do modelo e ii) pelos riscos de desabastecimentos potenciais para os próximos anos.

Neste panorama, o setor da cana tem uma situação peculiar, pois os sistemas de vapor de muitas usinas, construídas para o PROALCOOL, estão no fim da vida útil. Assim, num período de poucos anos muitas irão se reequipar optando entre: i) manter a tecnologia atual e operar em longo prazo com baixa eficiência energética, ou ii) instalar sistemas mais eficientes e expandir para um novo ramo de negócio, o da venda de eletricidade pela utilização de parte da energia contida na cana-de-açúcar, que excede em muito sua demanda.

A importância da geração de energia elétrica com resíduos da cana-de-açúcar cresce muito a partir da crise do setor elétrico. Esta, de um lado, dá uma série de sinalizações positivas mostrando que o mercado consumidor existe.  De outro lado, porém, exige algumas considerações sobre os novos caminhos para evitar que sinais e medidas de curto prazo tragam problemas a longo prazo, mesmo verificando que essa energia é competitiva a curto e longo prazo.

O objetivo deste trabalho é estudar a situação de uma usina de açúcar de capacidade de processamento 1.500.000 t de cana/safra, auto-suficiente em energia, mas sem geração de excedentes, propondo sua otimização energética, para que com a mesma capacidade de moagem, passe a gerar excedentes de energia elétrica e com sua comercialização, agregar ao negócio mais um produto, além do açúcar e álcool

2. Setor energético – uma breve revisão

O processo de reforma no setor elétrico foi iniciado pela Lei das Concessões dos Serviços Públicos (Lei 8987) e pela Lei 9074/95, que deram oportunidade ao produtor independente e à iniciativa privada de se engajarem no processo de geração e de distribuição de energia elétrica, através de processo licitatórios, iniciado pela privatização das distribuidoras federais e posteriormente seguido pela venda de cerca de 20 empresas estaduais de energia elétrica. O modelo estrutural do setor elétrico sofreu então, algumas modificações.
A Lei 1699/96 criou a ANELL (Agencia Nacional de Energia Elétrica), o novo órgão regulador, cabendo a ela promover e regular a competição.A Aneel tem a incumbência de regular os serviços de eletricidade e não o uso de água, como anteriormente era atribuído ao DNAEE.

A reestruturação dividiu a indústria elétrica em empresas de geração que competem entre si para vender energia, a qual é transmitida por um sistema de transmissão de alta tensão para as empresas de distribuição independente e consumidores livres. A industria de energia elétrica pode ser dividida em quatro segmentos após sua reestruturação: (1) geração, (2) transmissão, (3) distribuição e (4) varejo. 
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CONDIÇÕES:

  - Liberação: 80% dos investimentos, ao final de cada trimestre, sendo que a primeira liberação em Jan/2004 refere-se ao

    4º trimestre de 2003, em função  da aprovação do Projeto. Quanto a última liberação considerada em abril/2005, em razão

   conclusão do Projeto (início da operação em maio/05).

  - Encargos:TJLP 10,00% + 3,50% Spread = 13,50% a.a.,  sendo:

       a) até 6% taxa básica + 3,50% Spread = 9,50%, a título de JUROS.

       b) Diferença da TJLP de 4,00% a.a., incorporado no saldo devedor.

  - Pagamento:

     -  10 anos após a carência de 6 meses da conclusão do projeto, ou seja, de 2006 a 2015.

     -  pagamento no período de safra em 6 parcelas de Julho a Dezembro.

     -  Na entressafra de Janeiro a Junho, os juros serão capitalizados.

     -  1ª pagamento Julho/2006, 1/60 ávos do saldo capitalizado desde a 1ª liberação até Junho/06, considerado principal + juros

        incorridos do mês.

     -  A diferença da TJLP de 4,00% calculada separada e incorporada no saldo para pagamento na próxima safra juntamente 

        com os juros, tomando por base 54 parcelas.
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No novo modelo, a energia elétrica é considerada como mercadoria, sendo vendida num mercado aberto. Para isso foi criado através da Lei 9648/98, o Mercado Atacadista de Energia Elétrica (MAE) e a figura do Operador Nacional do Sistema (ONS). Com isso assegurou-se uma nova funcionalidade ao setor, com redefinições importantes tanto na organização do mercado como nos mecanismos de comercialização de energia, em que foram estabelecidos limites que preservam a competição e garantem as condições necessárias à operação otimizada do sistema elétrico, predominantemente de base hidráulica.

Figura 1 – Evolução do consumo de energia elétrica Fonte: Ministério das Minas e Energia (BEN 2002)

Entretanto, por diversos fatores, a capacidade de atendimento desta expansão, mediante tecnologias convencionais, por parte do setor elétrico tradicional (empresas de geração e concessionárias de distribuição) vem se mostrando cada vez mais limitada, inclusive apontando-se crescentes riscos de déficit em médio prazo

Destacam-se a falta de um horizonte legal e regulatório claramente definido para isso e que os investimentos não vieram e já não há o que fazer para os próximos anos. Os investidores que entraram no setor sabem que existe uma competição com o próprio governo, que detém grande parte da oferta de energia do país, e, conseqüentemente um elevado poder de monopólio. Os novos investidores, prudentemente estão investindo pouco, tão somente em distribuição, esperando a redução das incertezas num cenário futuro. Também como elemento importante nesse cenário, causa e efeito de mudanças, tem-se a progressiva evolução institucional no setor energético e especialmente na área de energia elétrica, com expectativas de maior participação de unidades de autoprodução sob administração privada, em um contexto de estímulo à competição na oferta energética. Assim a expansão da cogeração parece encontrar seu momento propicio e se destaca como um dos principais e provavelmente, mais racional, caminho para inserir novas unidades de produção de energia elétrica à capacidade instalada no Brasil.

3. O processo de cogeração

Conforme Nogueira et al. (1997), compreende-se por cogeração a produção combinada de calor útil e energia elétrica a partir de uma única fonte de calor, sendo associada a algumas importantes vantagens como a maior eficiência na utilização dos insumos energéticos e o menor impacto ambiental. Em termos mais restritos aos interesses das empresas autoprodutoras, a cogeração pode apresentar razoável economicidade e revelar-se como um bom negócio, aumentando a confiabilidade e a segurança em seu suprimento de energia. Mesmo por parte das empresas de energia elétrica, que algumas vezes relutam em reconhecer vantagens na cogeração e considerar a expansão destes sistemas de autoprodução apenas como uma redução de seu mercado, esta tecnologia pode associar-se favoravelmente aos programas de gestão de demanda, bem como apresentar a possibilidade de que capitais privados se comprometam com a geração de energia, postergando investimentos às vezes de difícil realização.

Sistemas de cogeração se caracterizam por apresentar razoáveis potências instaladas por unidade de consumo, da ordem de no mínimo alguns megawatts, fatores de carga elevados e uma demanda térmica importante, sob temperaturas inferiores a 200 ºC. Como um condicionante adicional tem-se a disponibilidade de combustíveis de baixo preço, que podem ser resultantes do próprio processo produtivo, que vem a ser o caso das usinas de açúcar, que tem sua base energética na biomassa da cana-de-açúcar. A produção de energia a partir dos resíduos da cana-de-açúcar, não somente o bagaço, mas também a palha da cana, se apresenta como uma alternativa promissora em termos de competitividade com as fontes não renováveis. Como tais resíduos podem ser armazenados, a geração de energia também pode vir a ser considerada em base anual, um diferencial competitivo em relação a tradicional geração, apenas no período da safra. Também para a sociedade a cogeração de energia a partir da biomassa da cana-de-açúcar apresenta vantagens.

O sistema integrado de geração de energia do bagaço, ou seja, cultivo da cana + produção de açúcar e álcool + queima de biomassa, mostra-se ambientalmente otimizado quanto aos mecanismos econômicos que estão sendo implantados para a redução do aquecimento global devido ao efeito estufa. A plantação de cana é tida como sumidouro, há investimento em tecnologia mais limpa, busca-se a eficiência energética e a biomassa utilizada na geração de energia é renovável.

A queima de resíduos da cana-de-açúcar produzem substancial liberação de carbono da forma de CO2. Entretanto no balanço do caso de biomassa, o resultado é praticamente nulo, pois através da fotossíntese, a biomassa queimada é reposta no ciclo seguinte da cultura.

As vantagens de se usar os resíduos da cana como fonte de energia primária para a geração de eletricidade são muitas e afetam positivamente diversos grupos de interesse, tanto a nível micro quanto macroeconômico. Para as usinas de açúcar e álcool é um novo segmento industrial para reforçar os negócios tradicionais, que são o cultivo da cana-de-açúcar e a produção de açúcar e/ou álcool. O negócio pode ser eventualmente não sazonal, pois o ciclo de produção pode ser anual e com tendências a ser mais estável que as demais atividades, pois a demanda por eletricidade é sempre crescente, sendo que ainda pode ser complementada por outro tipo de combustível. Os sistemas de vapor, ainda da época do PROALCOOL, estão em fim da vida útil, a cogeração proporciona alavancagem de recursos para os investimentos, tanto da agroindústria quanto na geração de energia. O mercado de energia pode atribuir maior valor à geração próxima às cargas, pois isto proporciona economias com custos de transmissão e distribuição e postergação de investimentos pelas concessionárias nestes segmentos. A crise energética de 2001 levou ao desenvolvimento de geradores termoelétricos de baixa eficiência (ciclo aberto) e custo elevado, as hidrelétricas demandam pelo menos 5 anos de construção e exigem extensas linhas de transmissão, sendo que a geração com resíduos apresenta vantagens competitivas quanto ao custo e prazo de implantação.

Algumas barreiras devem ser ressaltadas, pois as dificuldades para desenvolver plenamente o potencial de cogeração com resíduos de cana-de-açúcar são as inerentes a qualquer grande transformação de mercado onde, mesmo que os sinais sejam claros, é preciso vencer a inércia e as resistências naturais para assumir riscos de um novo negócio. No caso, há os problemas adicionais de que alguns sinais de mercado ainda não estão suficientemente claros para os não especialistas e a nova estrutura/regulação do setor de energia elétrica ainda é objeto de interpretações, sob a influência de conceitos do modelo monopolista e centralizado do passado ainda recente.

4. Características do negócio

Uma usina pode comercializar sua energia através de diversos esquemas dependendo de fatores locacionais, técnicos, fiscais, operacionais e/ou empresariais e dos riscos que a usina queira assumir. Fisicamente, a interligação da usina geradora se faz com a concessionária de distribuição mais próxima, mas a venda pode ser feita a ela ou a terceiros. Assim, uma das decisões iniciais é sobre a forma de comercializar a energia de modo a dar à usina as garantias operacionais e econômicas necessárias para concluir o negócio. A legislação prevê algumas possibilidades, que podem ser combinadas:

Venda à concessionária - O preço de venda é ajustado a partir de uma negociação. A concessionária, no entanto, só pode repassar aos seus custos, que em longo prazo influenciam as tarifas que pode cobrar de seus consumidores, um valor máximo, denominado Valor Normativo – VN que é, na pratica um fator limitador de preço.

Venda à consumidor livre - atuando como Produtor Independente de Energia – PIE, a usina pode vender a um “consumidor livre”. O conceito do que seja este consumidor vem se aplicando desde 1996 e a tendência é a maioria das cargas importantes possam assumir esta característica em longo prazo. O preço de compra/venda da energia é ajustado livremente entre as partes Note-se que ao contrario da venda à concessionária, nesta modalidade de venda de energia incide o ICMS;

Venda à comercializador - a usina pode vender a energia a terceiros através de um comercializador. Embora deva ter um custo adicional, esta modalidade pode ser atraente, pois pode reduzir custos e encargos comerciais, evitar algumas burocracias e resolver problemas relativos, por exemplo, a questão do backup;

Venda casada de vapor e energia elétrica - a legislação prevê uma modalidade especial de venda pelo PIE que também é cogerador (Resolução ANEEL 021/2000), pela qual pode vender vapor e energia elétrica casados. Este arranjo permite algumas flexibilidades para a usina de cana, se ele for uma unidade juridicamente independente da usina. Permite também montar um pólo vapor-intensivo, ou frio-intensivo, na sua proximidade, podendo vender vapor ou água gelada e energia elétrica;

Venda no Mercado Atacadista de Energia (MAE) - as empresas podem comprar e vender energia neste mercado, cujos preços devem refletir a oferta e a procura. No sistema de competição é inadequado falar-se em déficit; na verdade o que pode ocorrer são preços muito elevados para mercadorias que tem uma oferta menor que a demanda, aos preços correntes. Foi o que aconteceu em meados de 2001, quando os preços atingiram R$ 684,00/MWh (Figura 2). Esses preços são fixados pela Administradora de Serviços do Mercado Atacadista de Energia Elétrica - ASMAE, que administra o MAE e são calculados com base em um modelo matemático que considera um grande numero de fatores relacionados com a hidrologia, oferta e procura de energia e simula o preço, na pressuposição de o mercado funcione de forma perfeita. O modelo do MAE está sendo revisto para um sistema de leilões como operam as bolsas de negócios, visto que o inicial gerou mais problemas que soluções para o novo arranjo do setor elétrico. No Brasil, a oferta é bastante sensível ao regime de águas, o que pode representar uma vantagem competitiva para as usinas que operam em regiões onde a safra coincide com o período seco. Uma fórmula recomendada pelo Fórum de Cogeração 2001 INEE, é que as empresas reservem 15% da energia que venha a produzir para vender neste mercado.
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Figura 2 - Preços MAE 

Fonte: MAE (2003)

Venda em leilões da Eletrobrás - com a regulamentação do Programa de Incentivo as Fontes Alternativas de Energia Elétrica -PROINFA, criado pela Lei 10438 de 26 de abril de 2002 e regulamentado pelo decreto 4541 de 23 de dezembro de 2002, os geradores de energia elétricos a partir da biomassa, têm garantia de compra da Eletrobrás, até 1100 Mw, na primeira fase do programa, em leilões públicos, com piso de preço estabelecido em 80% da media das tarifas praticadas no Brasil, por classe de consumo, sendo este valor R$ 124,96 por Mwh, base abril/2003, conforme fonte ANEEL. É a melhor remuneração oferecida em contrato de PPA – Power Purchasing Agreement por 12 ou 15 anos e ainda aceitos como garantia pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no caso de financiamento pela Operação-Programa para Projetos de Cogeração do Setor Sucro-Alcooleiro, mantida por esse Banco; Na regulamentação pelo decreto 4541 surgiu o VETEF – Valor econômico de tecnologia especifica da fonte que para o setor sucroalcooleiro foi subdivido em área 01 (N/NE) e área 02 (Demais áreas do Brasil), sendo os valores R$ 119,61 e R$ 89,59 respectivamente e submetidos a chamada pública.

Acordos Operacionais - uma usina pode fazer acordos operacionais de “socorro mutuo” com outros geradores para evitar que tenha que recorrer ao mercado de curto prazo “spot” no caso de interrupções de fornecimento programadas ou aleatórias. Esta pode ser uma forma não monetizada de atender os compromissos de venda, de melhorar a qualidade da energia e de aumentar o valor de venda, sem risco de ser obrigada a recorrer ao ”spot” para honrar compromissos.

5. Materiais e métodos
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A empresa a ser avaliada no trabalho é uma usina de açúcar e álcool , situada na região central do Estado de São Paulo cuja primeira safra foi processada em 1947, produzindo 28.183 sacas de açúcar e 84.290 litros de álcool. O grande crescimento da empresa se consolidou com a criação e desenvolvimento do PROALCOOL e com a industrialização do interior do Estado de São Paulo. A cana-de-açúcar, proveniente de uma área cultivada de 21.000 hectares, alcançando uma produtividade media de 85 toneladas de cana por hectare. Sua capacidade instalada de moagem é de 7.800 toneladas/dia, 14.500 sacas de 50 Kg/dia de produção de açúcar e 240.000 litros/dia de produção de álcool. Os dados de produção e faturamento das ultimas safras estão apresentados no Quadro 1.

Quadro 1. Produção e faturamento da Usina nas safras 99/00 a 02/03

Os principais produtos produzidos são; açúcar cristal, açúcar VHP (very hight polarization), álcool anidro carburante e álcool hidratado carburante. Sua participação no mercado produtor de açúcar e álcool é de 0,4% da produção nacional, 0,7% do Estado de São Paulo e 5,1% da região.

A usina tem instalado em sua linha de moagem de cana-de-açúcar, uma capacidade de 325 toneladas de cana por hora e em seu sistema de geração de vapor, 4 caldeiras aquatubulares de vazão total de 175 toneladas de vapor por hora, que atendem as turbinas de acionamento de diversos equipamentos tais como: moendas, bombas e 3 turbo-geradores de potencia 1.200 KW cada um, sendo o vapor exausto dessas turbinas, a fonte térmica necessária para o processo de produção de açúcar e álcool. A pressão do vapor gerado é de 21 bar à temperatura de 300 oC e a utilização no processo é de 1,5 bar de pressão à temperatura de 130 oC. O combustível utilizado é a biomassa bagaço da cana-de-açúcar moída. A usina é auto-suficiente em energia, não existe excedente de energia elétrica e o bagaço é todo consumido nesse processo. É uma situação bem característica do processo de cogeração, com baixa eficiência de aproveitamento térmico do combustível e com sistema gerador de vapor no final de sua vida útil.

Este projeto contempla a substituição do atual sistema de geração de vapor, por uma caldeira de capacidade 175 toneladas de vapor por hora e à pressão de 64 bar e temperatura de 480 oC, de alta eficiência e de boa tecnologia, que servirá para suprir a turbina de um gerador de energia elétrica de potencia 25.000 KW. O vapor exausto desta será descarregado no sistema existente de 21 bar, utilizado para o acionamento das turbinas da moenda, que serão transformadas em turbinas tipo múltiplo-estagio com reduzido consumo específico de vapor e também para o processo de produção industrial, na pressão de 1,5 bar. Com essa implementação tecnológica haverá um melhor aproveitamento energético da biomassa da cana-de-açúcar, pois praticamente com mesma quantidade de vapor 175 t/hora e sem reduzir a capacidade produtiva de açúcar e de álcool, haverá incremento de potência de geração de energia elétrica de 17.000 KW em relação ao hoje existente de 3.600 KW (ver processo completo na figura 1).O novo balanço térmico possibilitará a geração de 21.100 KW nos bornes do gerador como potencia bruta e contempla a carga de consumo próprio da usina como 4100 KW, resultando como potencia excedente 17.000 KW por hora. Como o período da safra sucroalcooleira equivale a 4.500 horas o excedente de energia elétrica será de 76.500 MWh/ano. A Figura 3 apresenta o fluxograma energético do projeto e o Quadro 2 o seu respectivo balanço de energia.

	Disponibilidade de Bagaço e Vapor

	· Horas de Moagem safra
	4.500 h

	· Moagem de cana (325 t/h)
	1.462.500 t

	· Produção de bagaço – 26% (84,5 t/h)
	380.250 t

	· Consumo de bagaço para geração de vapor (79,5 t/h)
	357.750 t

	· Sobra de bagaço (5 t/h)
	22.500 t

	· Consumo de bagaço, quando das paradas de moagem durante a safra (20% da sobra)
	4.500 t

	· Sobra líquida de bagaço (estoque de passagem)
	18.000 t

	Geração de energia elétrica na safra

	· Produção
	21,1 MW/h

	· Consumo próprio
	4,1 MW/h

	· Energia excedente
	17,0 MW/h

	Cogeração comercial excedente

	· Total de safra (17,0 MW/h x 4500 h)
	76.500 MWh


Quadro 2: Balanço energético do projeto
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Safra

Safra

Safra

Safra

UNID.

02/03

01/02

00/01

99/00

(previsão)

1. Moagem de Cana ..................................

ton.

1.420.000

1.297.254

877.596

1.338.801

2. Produção de Açúcar ..............................

sc

2.902.376

2.765.375

1.686.178

2.503.783

3. Produção de Álcool ..............................

m3

28.656

24.629

17.307

32.813

. Hidratado .................................

m3

6.500

2.844

475

6.871

. Anidro ....................................

m3

22.156

21.785

16.832

25.942

4. Pol % Cana............................................

%

14,75

15,13

14,94

15,57

5. R.I.T. Stab ............................................

kg.aç/tc

134,20

136,81

127,71

132,97

6. Eficiência RIT-Stab ................................

%

91,00

90,39

85,47

85,38

7. Produção Açúcar Total Equivalente............

sc

3.811.195

3.549.546

2.241.643

3.560.407

8. Compra de Açúcar p/ atender mercado....

sc

378.684

0

290.000

0

9. V E N D A S 

    '9.1 - A ç u c a r ..........................................

sc

3.281.060

2.765.375

1.976.178

2.503.783

    '9.2 - Á l c o o l ...........................................

m3

28.656

24.629

17.307

32.813

10. PREÇOS  LÍQUIDO  DE VENDA

    '10.1 - A ç u c a r ..........................................

R$/sc

18,01

22,91

17,30

11,80

    '10.2 - Á l c o o l ...........................................

R$/m3

529,21

595,88

592,07

353,55

11. FATURAMENTO LÍQUIDO 

     '11.1 - A ç u c a r ..........................................

R$1.000

59.089

      

 

63.366

      

 

34.185

      

 

29.543

      

 

     '11.2 - Á l c o o l ...........................................

R$1.000

15.165

      

 

14.676

      

 

10.247

      

 

11.601

      

 

  '11.3 - TOTAL FATURAMENTO LIQUIDO........

R$1.000

74.254

      

 

78.042

      

 

44.432

      

 

41.144

      

 

P R O D U Ç A O     -    V E N D A S    -     F A T U R A M E N T O 

E S P E C I F I C A Ç A O 

Figura 3 . Fluxograma de vapor

Para conexão à rede elétrica o projeto prevê a construção de uma subestação rebaixadora/elevadora (13,8/138KV) de potência 30 MVA e uma linha de transmissão de energia elétrica classe 138 KV de aproximadamente 6 km para interligação a ponto de conexão da CPFL que é a concessionária local de energia elétrica.

Existe uma linha de crédito por parte do BNDES que visa estimular a geração de energia elétrica especifico para o setor sucroalcooleiro. Este financiamento é denominado: Operação-Programa para Projetos de Cogeração do Setor Sucroalcooleiro. Entre outras vantagens deste, pode-se destacar: i) período de carência; ii) a taxa juros; e, iii) a modalidade de pagamento. As condições gerais estão resumidas e apresentadas no Quadro 3. O projeto de cogeração para esta indústria sucroalcooleira terá sua viabilidade econômica  avaliada vinculado a estas condições existentes no programa citado.

	Nível de participação do financiamento: até 80 % do investimento total

	Custo básico: TJLP – Taxa de Juros de Longo Prazo;

	Spread básico: 1 % aa.;

	Spread de risco do agente financeiro: até 2,5 % aa.;

	Prazo de carência: até 30 meses, estendendo-se até o 15 do mês subseqüente ao do início da safra em que ocorrer a entrada em operação comercial do empreendimento;

	Prazo de utilização: até 12 anos e 6 meses;

	Amortização: até 10 anos, em parcelas mensais vencíveis apenas durante o semestre de safra;

	Juros: pagos mensalmente durante o semestre de safra e capitalizados durante a carência e no semestre de entressafra


Quadro 3 – BNDES – Operação - Programa para Projetos de Cogeração do Setor Sucroalcooleiro

6. Resultados e discussão

Adotou-se como modelo para a análise de investimento do projeto de cogeração, a planilha Capacidade de Pagamento do Projeto. Estimou-se 1 (um) cenário para verificar-se a viabilidade econômico-financeira do projeto, parametrizadas pela adoção de Taxa Mínima de Atratividade de Retorno – TMAR de 15%. Também se utilizou a metodologia da Taxa Interna de Retorno – TIR e do Valor Presente Liquido – VPL, sendo que a alternativa para encontrar-se o valor do preço de venda da energia de equilíbrio financeiro do projeto foi conseguir o VPL positivo, próximo de zero.

Para o cenário adotado, o custo dos investimentos necessários é de 40 milhões de Reais, sendo que os investimentos fixos e os dispêndios com máquinas/equipamentos estão planilhados no quadro capacidade de pagamento do projeto.
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tch
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          "Stand by" 

                       CALDEIRA 

                        CALDEIRA 

         1 x 175 tvapor/h

           2 x 60 tvapor/h

           existentes

Pressão (bar) / Temperatura (C)

64 / 480
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tvapor/h
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21.100
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79,4

tvapor/h

Pressão (bar) / Temperatura (C)

21 / 300

95,6

tvapor/h

79,4

tvapor/h
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79,4

tvapor/h

para turbinas das moendas

95,6

tvapor/h

Pressão (bar) / Temperatura (C)

1,5 / 130

179

tvapor/h

vapor

Água para dessuperaquecedor

4,0 t/h

para o processo

O Quadro 4 refere-se ao cálculo do pagamento do principal e juros do financiamento do projeto dentro do respectivo cronograma.

Quadro 4 –Cálculo do pagamento do principal e juros do financiamento do projeto

[image: image6.wmf] R$ 1.000

Especificação

Unid.

2.005

2.006 e Demais

 1.

RECEITAS

1.1

Venda do excedente Energia

 - Quantidade ...................................................................................................

MWh

76.500

   

 

76.500

               

 

 - Preço de Venda ....................................................................................................

R$/MW

105,59

   

 

105,59

               

 

 - Receita Bruta ....................................................................................................

R$1000

8.078

     

 

8.078

                 

 

 - ( - ) PIS/COFINS 3,65% ...............................................................................

R$1000

295

        

 

295

                    

 

CUSD - Custo Uso Sistema Distribuição 50%..........................................................................

R$1000

90

          

 

90

                      

 

    (CPFL1,51 R$/KW mês - sobre 7 meses)

 - Receita Líquida ..................................................................................................

R$1000

7.693

     

 

7.693

                 

 

2.

CUSTOS

2.1

Manutenção dos Equipamentos

 - Investimento dos Equipamentos ............................................................................................

R$1000

37.654

   

 

37.654

               

 

 - Percentual s/ Equipamentos ........................................................................................

%

0,5

         

 

1,0

                     

 

 - Valor .............................................................................................

R$1000

188

        

 

377

                    

 

3.

DEPRECIAÇÃO

 - Prédios -  50 anos -  2% a.a. (R$570) ...................................................................................................

R$1000

8

            

 

11

                      

 

- Maquinismos -  10 anos - 10% a.a. (R$ 39.430)..........................

R$1000

2.629

     

 

3.943

                 

 

 - Total Depreciação  ........................................................................................

R$1000

2.637

     

 

3.954

                 

 

RECEITAS, CUSTOS E DEPRECIAÇÃO DO  PROJETO


Quadro 5 –Receitas, custos e depreciação do projeto

O Quadro 5 e 6 mostram os resultados pretendidos, ou seja, encontrar o valor do preço da energia a ser comercializada.
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Preço de venda:

R$/MW

105,59

      

 

 R$ 1.000

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

Especificação

Item

2.003

2.004

2.005

2.006

2.007

2.008

2.009

2.010

2.011

2.012

2.013

2.014

2.015

RECEITA LÍQUIDA .............................................................

1

-

        

 

-

             

 

7.693

     

 

7.693

    

 

7.693

    

 

7.693

    

 

7.693

    

 

7.693

    

 

7.693

    

 

7.693

    

 

7.693

    

 

7.693

    

 

7.693

    

 

(-)

CUSTOS ..........................................................................

2

-

        

 

-

             

 

188

        

 

377

       

 

377

       

 

377

       

 

377

       

 

377

       

 

377

       

 

377

       

 

377

       

 

377

       

 

377

       

 

(-)

DEPRECIAÇÃO ......................................................................

3

-

        

 

-

             

 

2.637

     

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

1.325

    

 

(=)

RESULTADO OPERACIONAL ...............................................

4

-

        

 

-

             

 

4.868

     

 

3.362

    

 

3.362

    

 

3.362

    

 

3.362

    

 

3.362

    

 

3.362

    

 

3.362

    

 

3.362

    

 

3.362

    

 

5.991

    

 

(-)

CUSTO FINANCEIRO .............................................................

5

-

        

 

1.280

         

 

4.279

     

 

5.025

    

 

4.914

    

 

4.744

    

 

4.505

    

 

4.185

    

 

3.778

    

 

3.259

    

 

2.619

    

 

1.836

    

 

890

       

 

(=)

RESULTADO ANTES IR/CS ..............................................

6

-

        

 

(1.280)

        

 

589

        

 

(1.663)

   

 

(1.552)

   

 

(1.382)

   

 

(1.143)

   

 

(823)

      

 

(416)

      

 

103

       

 

743

       

 

1.526

    

 

5.101

    

 

COMPENSAÇÃO DO PREJUIZO - 30% DO 

RESULTADO P/ CÁLCULO IR ..................

7

-

        

 

-

             

 

177

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

31

         

 

223

       

 

458

       

 

1.530

    

 

(-)

IMPOSTO DE RENDA/CS (34%) ..........................................

8

-

        

 

-

             

 

140

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

24

         

 

177

       

 

363

       

 

1.214

    

 

(=)

RESULTADO FINAL .............................................................

9

-

        

 

(1.280)

        

 

449

        

 

(1.663)

   

 

(1.552)

   

 

(1.382)

   

 

(1.143)

   

 

(823)

      

 

(416)

      

 

79

         

 

566

       

 

1.163

    

 

3.887

    

 

(-)

INVESTIMENTOS ...................................................................

10

4.899

    

 

24.374

       

 

10.732

   

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

(+)

EMPRÉSTIMO BNDES ......................................................

11

-

        

 

23.419

       

 

8.585

     

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

-

        

 

(-)

PAGAMENTO PRINCIPAL CAPITALIZADO .........................

12

-

        

 

-

             

 

-

         

 

4.008

    

 

4.368

    

 

4.758

    

 

5.184

    

 

5.652

    

 

6.162

    

 

6.720

    

 

7.344

    

 

8.034

    

 

8.832

    

 

(-)

PAGAMENTO DOS JUROS ....................................................

13

-

        

 

-

             

 

-

         

 

1.749

    

 

1.707

    

 

1.644

    

 

1.554

    

 

1.437

    

 

1.286

    

 

1.098

    

 

864

       

 

579

       

 

281

       

 

(+)

DEPRECIAÇÃO ......................................................................

14

-

        

 

-

             

 

2.637

     

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

3.954

    

 

1.325

    

 

(+)

CUSTO FINANCEIRO .............................................................

15

-

        

 

1.280

         

 

4.279

     

 

5.025

    

 

4.914

    

 

4.744

    

 

4.505

    

 

4.185

    

 

3.778

    

 

3.259

    

 

2.619

    

 

1.836

    

 

890

       

 

(=)

FLUXO DE CAIXA ............................................................

16

(4.899)

   

 

(955)

           

 

5.218

     

 

1.559

    

 

1.241

    

 

914

       

 

578

       

 

227

       

 

(132)

      

 

(526)

      

 

(1.069)

   

 

(1.660)

   

 

(3.011)

   

 

 VPL

(Valor Presente Líquido à Taxa Mínima de Atratividade de 15% a.a.)  =  R$  3 mil.

TIR

(Taxa Interna de Retorno)  =  20,29 % a.a.

C A P A C I D A D E    D E    P A G A M E N T O    D O    P R O J E T O

 Ano 1 (2003)  =  Nov/Dez

 Demais  =  Ano civil.

 Itens  1,2,3                       receitas, custos e depreciação

 Itens  5, 11, 12, 13           pag/to do financiamento

 Itens  10                           valor do investimetno

Quadro 6. Capacidade de pagamento do projeto


Analisando-se o quadro 6, verificam,os que o preço mínimo de energia excedente é igual a R$ 105,59/MWh, para que o empreendimento seja viável, contando ainda com o financiamento do BNDES.

Devido a crise de 2001, hoje temos excedentes de energia e logicamente os valores ofertados para compra não se encontram nesse patamar, mas conforme relatado anteriormente, no período do racionamento, o valor do MWh que foi comercializado no MAE, chegou a valores 6 vezes maiores que o apresentado nesse cenário.

É importante considerar, que os valores que remuneram o MWh neste cenário, ainda não estão regulamentados e, portanto, são mais uma das incógnitas que o novo modelo do setor elétrico apresenta.

7. CONCLUSÕES

Em face a existência dos riscos regulatórios e da especificidade do sistema elétrico brasileiro, de geração eminentemente hídrica e de regularização plurianual, o investimento em usinas termelétricas pelo setor privado se apresenta com significativo risco.

Pela própria característica sazonal da atividade agroindustrial sucroalcooleira e que coincide com o período seco do sistema elétrico, o sistema de cogeração com venda de excedentes deve ser considerado como complementar ao modelo hídrico centralizado, porém deve ter sua operação reconhecida como inflexível, ou seja, funcionar independentemente da disponibilidade de energia proveniente do sistema hidráulico. 

Neste estudo analisou-se um projeto de cogeração de energia elétrica com venda de excedentes, usando como combustível a biomassa/bagaço da cana-de-açúcar. O objetivo foi verificar sua viabilidade econômico-financeira considerando uma linha de crédito disponibilizada pelo BNDES.

Foi utilizada planilha eletrônica que compõe o cenário do ponto de equilíbrio do projeto com o respectivo preço de venda da energia excedente. Pode-se verificar que a partir de R$ 105,59 por MWh, obtém-se um VPL positivo e TIR de 20,29 % a.a.

Comparando-se esse resultado com o VETEF apresentado para a área 2 do PROINFA R$ 89,59/MWh, verifica-se que o empreendimento se torna inviável.

Se a usina estudada fosse localizada na região Norte/Nordeste do Brasil, área 1 do PROINFA e o valor VETEF R$ 119,61, se verificaria VPL igual a 5,4% do faturamento líquido da safra 2001/2002. Ou se ainda for considerado o piso estabelecido na Lei 10438, R$ 124,96 por MWh, o VPL seria R$ 5.755.000,00, ou 7,3% do mesmo faturamento.

Associado a isto, ainda existe o custo evitado do investimento necessário para renovação do parque energético da usina, que se encontra no final de sua vida útil.

Considerando o empreendimento financiado através da Operação – Programa do BNDES e o preço de venda do MWh  igual ou superior a R$ 105,59, os resultados obtidos permitem concluir que a cogeração com venda de excedentes pode ser um novo e lucrativo negocio para a industria sucroalcooleira pesquisada, além da produção e comercialização do açúcar e álcool.
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